
PARECER Nº _____, DE 2019
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 553, DE 2018
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de maus-tratos e crueldade contra animais domésticos no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 118ª a 122ª sessões ordinárias (de 14/08 a 11/09/2018) , sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, no qual exarou parecer favorável a sua aprovação. (Parecer nº 1252/2018).
Vem agora a propositura para essa Comissão de meio ambiente e desenvolvimento sustentável para ser analisado nos aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
A iniciativa do Nobre Deputado é louvável em propor a proibição da prática de maus-tratos e crueldade contras animais domésticos, porém alguns artigos da propositura merecem reajuste com a finalidade de aperfeiçoar a propositura.
Por conta da grande possibilidade da presente ser mais rígidas para as população mais pobre do nosso Estado, é importante criar outras forma de infração, como a prestação de serviço voluntário, pois inclusive poderá ter mais eficácia de reparação e conscientização do dano causado aos animais.
Por último, criar uma exceção também para as pessoas mais pobres que não tem condições de levar seus animais a um atendimento veterinário privado, e muitas Cidades se quer há esse tipo de serviço público, por essa razão, a ausência de política pública veterinária dos órgãos públicos, não pode penalizar os cidadãos.
Desta forma, passa a apresentar por essa comissão o parecer com o presente substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Artigo 1º - Fica proibido no Estado de São Paulo o confinamento, acorrentamento e/ou alojamento inadequado de animais domésticos.
§1º - O descumprimento ensejará ao infrator;
I - prestação de serviço voluntário a causa animal por 200 horas em um ano; ou
II - multa de 195 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) por animal.
§ 2º - Em caso de reincidência as infrações do parágrafo acima podem ser dobradas, e/ou aplicadas às duas hipóteses de forma acumativa.
Artigo 2º - Para efeitos do artigo 1º desta lei, entende-se como confinamento, acorrentamento e/ou alojamento inadequado qualquer meio de restrição à liberdade de locomoção dos animais domésticos.
§1º - A restrição à liberdade de locomoção ocorrerá por qualquer meio de aprisionamento, permanente ou rotineiro, do animal a um objeto estacionário por períodos contínuos.
§2º - Nos casos de impossibilidade temporária por falta de outro meio de contenção, o animal será preso a uma corrente com no mínimo 08 metros, que permita a locomoção do animal.
§3º - A liberdade de locomoção do animal deverá ser oferecida de modo a não causar quaisquer ferimentos, dores ou angústias, observando-se:
I - a corrente não deverá pesar mais do que 10% do peso do animal;
II -  é vedado o uso de cadeado para fechamento da coleira.
Artigo 3º - Fica proibido o confinamento de animais em alojamento e/ ou locais que não respeitem as condições adequadas ao bem-estar do animal, observando-se:
I - dimensões apropriadas à espécie, necessidade e tamanho do animal;
II -  espaço suficiente para ampla movimentação;
III -  incidência de sol, luz, sombra e ventilação;
IV - fornecimento de alimento e água limpa;
V -  asseio e conservação de higiene do alojamento e do próprio animal;
VI - contínuo atendimento das suas necessidades, incluindo atendimento veterinário;
Parágrafo Único - Fica isento da responsabilidade do inciso VI deste artigo, as pessoas físicas donas de animais que não reúnam condições financeiras para garantir atendimento veterinário privado, e tenham procurado os serviços públicos e não tenha logrado êxito.  
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 553, de 2018 através do SUBSTITUTIVO.
Sala das Comissões, em
Monica da Bancada Ativista – Relatora
Codeputada Estadual (PSOL)
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